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XII. PAC 12 - Rastreabilidade e Programa de recolhimento de produ-
tos “Recall”;

XIII. PAC 13 - Bem-estar animal e abate humanitário (Estabelecimento
de abate); e

XIV. PAC 14 - Identificação, remoção, segregação e destinação do
material especificado de risco - MER (Estabelecimento de abate).
Parágrafo Único - Outros programas de autocontrole poderão ser ela-
borados pelo estabelecimento ou exigidos pela Coordenadoria respon-
sável pelo Serviço de Inspeção Estadual, de acordo com os proces-
sos de produção de cada estabelecimento.

Art. 4º - Os Programas de autocontrole - PAC deverão ser estrutu-
rados da seguinte forma:

a) Cabeçalho: apresentam as informações da empresa e a identifica-
ção do autocontrole; Código de ordem; e Revisão e número de pá-
ginas;

b) Sumário: relação dos tópicos abordados no texto e sua localização
no documento;

c) Objetivo: esclarece quais os objetivos do autocontrole;

d) Documentos de referência: cita todas as legislações e programas
da empresa que servem como base para o autocontrole;

e) Campo de aplicação: apresenta quais são os setores que este au-
tocontrole se aplica;

f) Definições: fornece as definições de alguns termos usados no pro-
grama, e cujo entendimento é indispensável para a sua devida com-
preensão e aplicação;

g) Responsáveis: Cita quem são os responsáveis pela implantação,
supervisão, vistorias e preenchimento das planilhas de monitoramento
e verificação;

h) Descrição ou Diretrizes: apresenta quais são os itens a serem con-
trolados, bem como as condições que devem existir ou ser mantidas,
para garantir a eficácia do autocontrole. O nível de detalhamento pode
variar dependendo da complexidade das atividades, dos métodos uti-
lizados e dos níveis de habilidades e conhecimentos;

i) Monitoração: cita quais são as planilhas que irão verificar a apli-
cação do autocontrole, bem como a frequência de cada uma delas,
além do prazo de vistoria das planilhas pelo supervisor do controle de
qualidade;

j) Ações corretivas e medidas preventivas para não conformidades -
Descrição das ações corretivas e medidas preventivas adotadas frente
às não conformidades contemplando o destino do produto e a res-
tauração das condições sanitárias, além da frequência de verificação
de todos os procedimentos operacionais previstos;

k) Verificação: é a inspeção do processo e análise dos registros do
monitoramento dos programas de autocontroles aplicados na empresa.
É realizada pelo Responsável Técnico;

l) Registros: São as planilhas de monitoramento dos programas de
autocontroles e a forma de arquivamento e armazenamento. A em-
presa deve indicar o tempo de retenção dos documentos conforme a
sua conveniência e uso pretendido;

m) Anexos: constituído basicamente pelas planilhas de monitoramento
de cada autocontrole, e o que mais se fizer necessário, anexar ao
programa;

n) Registros das Alterações: São indicadas as evidências da análise
crítica, da aprovação, do status e da data da revisão, do procedimen-
to documentado. São apontadas as alterações realizadas; e

o) Rodapé: são identificadas as pessoas e suas funções na empresa
em relação às responsabilidades assumidas no desenvolvimento dos
programas. Também é apontada a data para revisão.

Art. 5º - A implantação e a implementação dos programas de auto-
controle, nos estabelecimentos já registrados na Coordenadoria res-
ponsável pelo Serviço de Inspeção Estadual, serão escalonadas em
03 (três) fases distintas, devendo ser concluídas em 18 meses con-
tados a partir da publicação desta normativa com os seguintes pra-
zos:

a) Fase 1 - até 06 (seis) meses: PA 1 - Manutenção (instalações e
equipamentos industriais com calibração, águas residuais, iluminação
e ventilação); PA 2 - Água de abastecimento; PA 3 - Controle inte-
grado de pragas; PA 4 - Limpeza e sanitização (Procedimento Padrão
de Higiene Operacional - PPHO); PA 5 - Higiene e hábitos higiênicos
e saúde dos colaboradores; PA 13 - Bem-estar animal e abate hu-
manitário (Estabelecimento de abate); e PA 14 - Identificação, remo-
ção, segregação e destinação do material especificado de risco - MER
(Estabelecimento de abate).

b) Fase 2 - até 12 (doze) meses: PA 6 - Procedimentos Sanitários
das Operações (PSO); PA 7 - Controle de insumos (matéria prima,
ingredientes e material de embalagem); e PA 8 - Controle de Tem-
peraturas; PA 9 - Análises laboratoriais;

c) Fase 3 - até 18 (dezoito) meses: PA 10 - Análise de Perigos e
Pontos Críticos de Controle; PA 11 - Controle de formulação dos pro-
dutos e combate à fraude; e PA 12 - Rastreabilidade e Programa de
recolhimento de produtos “Recall”.

§ 1º - Os prazos estabelecidos no caput do artigo anterior e suas alí-
neas, para a implantação e implementação dos programas de auto-
controle, não isentam as empresas (pessoa jurídica ou pessoa física)
da responsabilidade e cumprimento de obrigações sanitárias já nor-
matizadas ou que venham a ser determinadas pela Coordenadoria
responsável pelo Serviço de Inspeção Estadual, da Secretaria de Es-
tado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SEAPA ou instâncias
superiores.

§ 2º - Para os estabelecimentos que forem registrados ou relaciona-
dos após a publicação desta normativa, o prazo máximo para a im-
plementação dos programas de autocontrole será de 06 (seis) meses,
a contar da data de publicação do registro do estabelecimento no Diá-
rio Oficial do Estado do Rio de Janeiro, devendo obedecer à seguinte
determinação:

I - o plano escrito dos programas de autocontroles deverá ser entre-
gue no decorrer do processo de registro ou relacionamento do esta-
belecimento, à Coordenadoria responsável pelo Serviço de Inspeção
Estadual; e

II - somente será concedido o registro ou relacionamento do estabe-
lecimento após o aceite do plano escrito dos programas de autocon-
troles, sem prejuízo das demais exigências constantes na legislação
em vigor.

§ 3º - Para a adesão de um estabelecimento ao Sistema Brasileiro de
Inspeção (SISBI/POA) os programas de autocontrole devem estar im-
plantados e implementados, com dados auditáveis, independente dos
prazos estipulados por esta normativa.

Art. 6º - Serão adotados os modelos de formulários, as frequências e
as amostragens mínimas a serem utilizadas na inspeção e fiscaliza-
ção, para verificação e supervisão oficial dos autocontroles implanta-

dos e implementados pelos estabelecimentos de produtos de origem
animal registrados ou relacionados junto à Coordenadoria responsável
pelo Serviço de Inspeção Estadual, bem como o manual de proce-
dimentos, estabelecidos na Norma Interna DIPOA/SDA nº 01, de 08
de março de 2017, até que sejam determinados novos procedimen-
tos.

Art. 7º - Compete à Coordenadoria responsável pelo Serviço de Ins-
peção Estadual a inspeção, fiscalização, verificação e supervisão da
implantação e implementação dos programas de autocontroles nos es-
tabelecimentos, dentro do prazo estabelecido nesta normativa.

§ 1º - O não cumprimento das determinações estabelecidas por esta
Resolução, implicará na aplicação de sanções administrativas previs-
tas na legislação, sem prejuízo das demais sanções civis e penais ca-
bíveis.

§ 2º - O não cumprimento de uma fase dentro do prazo estipulado,
não prorrogará os demais prazos das fases a serem implementadas.

Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Niterói, 28 de abril de 2020

MARCELO QUEIROZ
Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

*Omitida no D.O. de 29.04.2020.

Id: 2249548

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

ATO DO SUPERINTENDENTE
DE 28.04.2020

Em cumprimento ao estabelecido no art. 11 da Resolução Conjunta
SEAPEC/SEPLAG nº 25, de 27 de abril de 2015, relaciono a pon-
tuação final obtida após avaliação de produtividade dos servidores, no
período de 15.03.2020 a 14.04.2020. Processo n° SEI-
0 2 / 0 0 7 / 0 0 11 8 3 / 2 0 1 9 .

Avaliação de produtividade - GAF

ID FUNCIONAL NOTA PRODUTIVIDADE

5691966 1982
5691974 1929
5691982 1991
5692008 0
5692016 2133
5692024 1801
5692032 1345
5692040 1815
5692059 0
5704073 1845
5716489 1342
19312130 1467
19319940 1650
19320167 1668
19320531 1755
19321759 11 8 3
19321864 1672
19322070 1450
19322143 1775
19322372 1376
19323662 1550
19324162 1533
19324464 2275
19324901 2122
19325150 1983
19325380 1383
19325452 1772
1 9 3 2 5 7 11 233
19327854 135
19328125 1488
19329415 1610
19329830 1975
19329946 1267
19330057 1558
19330359 1855
19330537 1250
1 9 3 3 11 5 0 1442
19331274 1592
19331940 892
19332033 0
19332149 2920
19332866 2425
19334478 1817
19334656 3196
19335342 2065
19335695 1517
19335717 1265
19335946 1393
19336080 465
19336152 1608
19336756 2263
19337329 1946
19337515 2097
19337850 1831
19338015 1563
19338139 1624
19338317 1980
19338848 1834
19339054 75
19339127 2208
19339658 0
19340052 1868
19340125 1567
19340540 1542
1 9 3 4 11 6 4 1417
19341571 1567
19341644 1977
19342039 3 11 7
19342268 1333
19342330 1867
19342454 2963
19342560 1567
19342683 1592
19342756 1850
19342985 1607
19343078 2182
19343140 1851
19343256 1617
19343442 1392
19343558 1383
19343671 1560

19344171 1300
19344910 2148
19345054 1600
19345283 11 4 3
19345585 2242
19345720 1617
19345950 2793
19346271 1692
19346522 1262
19346719 0
19346948 1875
19347073 1392
19347197 0
19347219 1858
19348029 1417
19348134 1750
19348258 1653
19348550 1543
19348622 2108
19348738 1667
19349122 2044
19349424 2003
19349653 1500
1 9 3 5 11 6 0 2650
20348053 1250
20465556 0
35770767 11 9 4
41818334 1800
41818342 1308
41818350 1725
41818369 1529
41818377 1321
41818385 850
41818407 1642
41818415 1728
42196108 2041
42196140 1700
42196205 1832
42196248 1633
42196272 1225
42196418 1575
42196442 1724
42196450 1782
42196469 1375
42196477 1842
42196485 1808
42513065 1700
42513138 1267
42514002 1992
42514150 1775
42514169 1757
42514401 1658
42514479 1700
42514509 1785
42537592 2067

Id: 2249698

Secretaria de Estado de
Esporte, Lazer e Juventude

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

D E S PA C H O S DO SECRETÁRIO
DE 29.04.2020

PROCESSO Nº E-30/001/252/2019 - TORNO SEM EFEITO, de acor-
do com o Decreto nº 46.993, de 25/03/2020, a publicação do Edital
referente à concessão da fruição do benefício fiscal dada à Empresa
AMBEV S/A, CNPJ 07.526.557/0046-01, referente ao projeto VIVA O
CAMPINHO 2019, no valor incentivado de R$ 2.480.319,67, publicado
no D.O. de 28/04/2020, página 27 - 2ª coluna.

PROCESSO Nº E-30/001/343/2019 - TORNO SEM EFEITO, de acor-
do com o Decreto nº 46.993, de 25/03/2020, a publicação do Edital
referente à concessão da fruição do benefício fiscal dada à Empresa
Telemar Norte Leste S/A, CNPJ 33.000.118/0001-79, referente ao pro-
jeto Rio Pro CT 2020, no valor incentivado de R$ 6.561.000,00, pu-
blicado no D.O. de 28/04/2020, página 27 - 3ª coluna.

PROCESSO Nº E-30/001/222/2019 - TORNO SEM EFEITO, de acor-
do com o Decreto nº 46.993, de 25/03/2020, a publicação do Edital
referente à concessão da fruição do benefício fiscal dada à Empresa
AMBEV S/A, CNPJ 07.526.557/0046-01, referente ao projeto Basquete
Alvinegro Campeão, no valor incentivado de R$ 1.500.000,00, publi-
cado no D.O. de 28/04/2020, página 27 - 3ª coluna.

Id: 2249758

Procuradoria Geral do Estado
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR-GERAL

RESOLUÇÃO PGE Nº 4541 DE 28 DE ABRIL DE 2020

INSTITUI NOVAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO
AO CONTÁGIO DO COVID-19, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto nos in-
cisos II e IV, do art. 6º, da Lei Complementar nº 15, de 25 de no-
vembro de 1980,

CONSIDERANDO:

- a autonomia constitucional da Procuradoria-Geral do Estado para
dispor sobre sua competência, organização, estrutura e funcionamen-
to;

- a Lei Federal nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância inter-
nacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019,
em especial as normas previstas no art. 2º, II, e no art. 3º, § 3º do
citado Diploma Legal;

- a declaração oficial de pandemia de coronavírus (COVID-19) pela
Organização Mundial de Saúde e a alta propagação do vírus;

- a ponderação entre o direito à saúde dos servidores da Procuradoria
Geral do Estado e a continuidade do serviço público estadual, nota-
damente a advocacia pública, atividade de caráter essencial, assim re-
conhecida pelo art. 3º, XXXVIII, do Decreto Federal nº 20.282, de 20
de março de 2020;

- a retomada dos prazos processuais dos processos judiciais eletrô-
nicos, conforme Resolução nº 314, de 20 de abril de 2020, do Con-
selho Nacional de Justiça;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica prorrogado, pelo prazo inicial de 15 (quinze) dias, o
afastamento cautelar remunerado, de natureza não disciplinar, dos
servidores públicos da Procuradoria Geral do Estado, inclusive os

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 30 de Abril de 2020 às 00:21:07 -0300.

Alessandra
Realce
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oriundos das Procuradorias Regionais, enquadrados no grupo de risco
para infecção por COVID-19, compreendendo as seguintes hipóteses:

I - doença cardiovascular ou pulmonar;

II - câncer;

III - doenças, tratadas, com medicamentos imunodepressores, quimio-
terápicos ou diabéticos;

IV - transplantados;

V- recomendação médica;

VI - casos suspeitos, assim considerados aqueles devidamente diag-
nosticados de febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de gar-
ganta, mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar e ba-
timento das asas nasais);

VII - maiores de 60 (sessenta) anos;

VIII - gravidez.

§ 1º - A comprovação médica do enquadramento no grupo de risco,
acima mencionado, será feita através de envio do respectivo atestado
médico, por meio de correio eletrônico, à gerência de recursos hu-
manos (grh@pge.rj.gov.br) e será submetida à análise, para fins de
avaliação e homologação, do Núcleo de Perícias Médicas da APCA.

§ 2º - Incluem-se no regime do caput os que regressarem de viagem
ao exterior, sendo o prazo contado a partir da data de ingresso em
território nacional.

§ 3º - De igual forma, incluem-se no regime do caput os que este-
jam em contato com paciente sintomático com suspeita de COVID-
19.

§ 4º - As medidas elencadas não alcançam os servidores que, apesar
de não estarem enquadrados diretamente nas hipóteses descritas,
convivam com pacientes eventualmente pertencentes ao grupo de ris-
co.

§ 5º - Após comunicação ao Núcleo de Perícias Médicas da APCA,
através de envio de correio eletrônico para a Gerência de Recursos
Humanos (grh@pge.rj.gov.br), os servidores que tenham sido diagnos-
ticados com COVID-19 poderão retornar ao trabalho após 14 (quator-
ze) dias de doença sintomática, desde que estejam há mais de 48h
assintomáticos.

§ 6º - O período de afastamento dos casos elencados no caput não
será considerado licença médica, salvo no caso de comprovação da
contaminação por COVID-19.

§ 7º - As referidas medidas também alcançam os terceirizados em
exercício nas dependências da sede e das regionais da Procuradoria
Geral do Estado, cabendo aos gestores dos respectivos contratos de
prestação de serviços notificar as empresas contratadas quanto à res-
ponsabilidade destas em adotar todos os meios necessários para
conscientizar seus funcionários quanto aos riscos da COVID-19 e
quanto à necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas de fe-
bre ou sintomas respiratórios, estando as empresas passíveis de res-
ponsabilização contratual em caso de omissão que resulte em prejuí-
zo à Administração Pública.

§ 8º - Os servidores afastados na forma do caput não deverão com-
parecer à sede da Procuradoria-Geral do Estado ou Procuradoria Re-
gional em que estejam lotados, podendo, todavia, ser demandados
pelas respectivas chefias imediatas para realização de tarefas que
possam ser feitas remotamente a partir de suas residências, durante o
horário do expediente.

§ 9° - O Procurador-Chefe de cada especializada poderá adotar me-
didas complementares de afastamento de servidor, residente ou es-
tagiário, desde que elas não importem prejuízo nos serviços da res-
pectiva unidade.

§ 10 - Os Procuradores-Chefes das Procuradorias Regionais poderão,
igualmente adotar as medidas complementares nos mesmos moldes
do parágrafo anterior, comunicando-as por correio eletrônico à Gerên-
cia de Recursos Humanos, com cópia à CGPR (PG-11) - Coordena-
doria Geral das Procuradorias Regionais .

Art. 2º - O expediente no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado,
pelo prazo inicial de 15 (quinze) dias será realizado em regime de
revezamento semanal dos servidores, conforme critérios das chefias e
especificidades de cada Especializada, a fim de manter a atuação fí-
sica nas dependências da PGE limitada ao menor número possível de
pessoas.

§ 1º - Na medida das necessidades e características de cada Espe-
cializada, caberá às Chefias determinar a realização do teletrabalho
por parte de seus servidores e Procuradores, através da utilização do
sistema SEI, correio eletrônico funcional e aplicativos de comunica-
ção.

§ 2º - Caberá à respectiva Chefia apresentar à Gerência de Recursos
Humanos plano de trabalho detalhado para os próximos 15 (quinze)
dias, o qual servirá de base para o crédito do auxílio-transporte.

§ 3º - Pelo período que durarem as medidas impostas serão afas-
tados do serviço os adolescentes oriundos da Fundação para a In-
fância e Adolescência.

§ 4º - Enquanto durarem as restrições impostas nesta Resolução, fica
flexibilizado no âmbito da Procuradoria Geral do Estado o horário de
início e de término da jornada de trabalho, previsto no art. 3º, Pa-
rágrafo Único, da Resolução PGE nº 4.258/2018, de acordo com a
conveniência e orientação de cada chefia, a fim de que sejam evi-
tados os horários de pico no transporte público.

Art. 3º - Fica suspenso o acesso aos autos dos processos físicos que
tramitem no âmbito desta Procuradoria-Geral no lapso temporal cons-
tante do art. 1º. As tramitações deverão ocorrer por meio do Sistema
SEI e email funcional.

Parágrafo Único - Nos casos em que seja imprescindível o acesso
aos documentos inseridos nos autos do processo administrativo físico,
o Procurador deverá justificar a necessidade de forma individualizada,
por correio eletrônico endereçado à chefia da Especializada.

Art. 4º - As intimações dos processos eletrônicos serão enviadas aos
Procuradores do Estado para o endereço de correio eletrônico insti-
tucional.

§ 1º - Quando se tratar de processo não cadastrado no SICAJ, a co-
municação processual será enviada ao endereço de correio eletrônico
institucional do servidor de triagem da procuradoria especializada
competente, identificada a partir do uso de inteligência artificial, o qual
adotará o seguinte procedimento:

I - realizará uma consulta ao sistema SEI para verificar se o feito já
foi distribuído previamente, bem como pesquisa ao SICAJ para veri-
ficar precedentes e prevenção; constatada a prevenção, o ato de co-
municação será encaminhado ao endereço do correio eletrônico ins-
titucional do Procurador do Estado competente;

II - quando não for o caso de prevenção e não se tratar de distri-
buição padrão:

a) o servidor encaminhará a comunicação processual ao endereço de
correio eletrônico institucional do Procurador-Chefe ou do Procurador-
Assistente por ele designado, que realizará a distribuição e encami-
nhará o e-mail para o servidor de apoio designado conforme a orga-
nização interna da especializada;

b) ao receber o referido correio eletrônico, o servidor destinatário abri-
rá um processo no SEI, observando o seguinte:

1 - no campo “tipo processual” será selecionada a opção “Jurídico:
Mandado de citação e intimação”;

2 - no campo “acesso” será selecionada a opção “restrito”, selecio-
nando-se no campo “motivo” a opção “Informação para instruir pro-
cesso judicial”;

3 - no campo “Especificação” será lançado o número do processo ju-
dicial, no formato do CNJ;

4 - no campo “Interessados” será lançado o nome do autor da ação;

5 - no campo “Observações desta unidade” será lançado o NOME
COMPLETO do procurador para quem o feito foi distribuído.

a) incluirá no processo SEI criado o arquivo em formato PDF que se-
guiu anexo ao o e-mail;

b) associará o processo SEI ao Procurador do Estado a quem o feito
foi distribuído;

c) encaminhará a comunicação processual ao endereço de correio
eletrônico institucional do Procurador do Estado, informando: “Foi
aberto o Processo nº SEI-1400001/9999999/2020”.

III - quando se tratar de distribuição padrão, o servidor responsável
identificará o Procurador do Estado a quem cabe a distribuição de
acordo com o critério previamente estabelecido pela chefia da espe-
cializada e procederá nos termos das alíneas “a” a “e” do inciso an-
t e r i o r.

§ 2º - Quando o mecanismo de identificação da competência por in-
teligência artificial (“robô”) não conseguir identificar a procuradoria es-
pecializada, encaminhará a comunicação processual ao endereço de
correio eletrônico institucional da Gerência de Suporte Processual, que
identificará e encaminhará a comunicação processual ao endereçode-
correio eletrônico institucional informado pela procuradoria especializa-
da competente.

§ 3º - Quando se tratar de processo já cadastrado no SICAJ, a co-
municação será encaminhada de forma automatizada ao endereço de
correio eletrônico institucional do Procurador do Estado titular do acer-
vo.

§ 4º - Em caso de afastamento do titular, a intimação será encami-
nhada aos seus substitutos, até o máximo de 2 (dois), de forma au-
tomatizada, sorteando-se aleatoriamente um dos substitutos para re-
ceber as comunicações dos processos de final par e o outro para as
de final ímpar, devendo o Procurador-Chefe de cada especializada en-
caminhar, com pelo menos 48 horas de antecedência ao início da
substituição, por correio eletrônico, a relação com os procuradores
afastados, os substitutos e o período de afastamento ao Secretário de
Gestão.

§ 5º - Quando não for possível para o robô identificar o Procurador
titular através da informação constante do sistema SICAJ, a comuni-
cação será encaminhada ao endereço de correio eletrônico institucio-
nal do servidor de triagem da procuradoria especializada competente.

§ 6º - Será possível estabelecer regra de destinação das comunica-
ções para o endereço de correio eletrônico dos membros da equipe,
ao invés de enviar direto ao Procurador, nos casos de acervos de
massa (núcleos), observado o seguinte:

I - será encaminhada pelo Procurador-Chefe de cada especializada,
por correio eletrônico, ao Secretário de Gestão, lista contendo o NO-
ME COMPLETO e o endereço de correio eletrônico institucional de to-
dos os membros da equipe e o nome do Procurador do Estado a eles
vinculado;

II - os membros da equipe receberão as intimações sequencialmente,
em sistema de fila.

§ 7º - Recebida a intimação por correio eletrônico caberá ao Procu-
rador do Estado decidir a melhor forma de proceder ao cumprimento
do prazo, bem como organizar o trabalho e a comunicação com sua
equipe de apoio, sejam estagiários, residentes ou TSPs.

§ 8º - Os acessos ao SICAJ e ao PGE Digital serão feitos através de
Linhas Virtuais Privadas (VPNs), cuja concessão será previamente au-
torizada, caso a caso, pelo Secretário de Gestão e implementada pelo
setor de Infraestrutura da Gerência de Tecnologia da Informação, de
acordo com a disponibilidade e capacidade da rede da Procuradoria
Geral do Estado.

§ 9º - Os pedidos de manifestação da ACPC e APCA deverão ser
encaminhados e respondidos através do sistema SEI, não sendo ad-
mitidos pedidos por outras vias. Os pedidos encaminhados em pro-

cessos administrativos em papel antes do período de isolamento se-
rão respondidos através do sistema SEI, mediante a criação de pro-
cesso específico.

§ 10 - Deverá ser utilizado na tramitação interna apenas um processo
SEI por processo judicial, movimentado através de “despachos de en-
caminhamento de processos”.

§ 11 - Para tramitação de assuntos para órgãos externos ou para
acompanhamento de eventos processuais conexos, tais como embar-
gos à execução, mandados de segurança, ações rescisórias, dentre
outros, poderá ser aberto um processo SEI novo, devendo, todavia,
ser feito através da opção “Iniciar Processo Relacionado” e observado
o procedimento previsto na alínea “b”, do inciso II, do § 1º supra.

§ 12 - As intimações de processos pertencentes ao acervo da Pro-
curadoria da Dívida Ativa serão recebidas pelo sistema PGE Digital.
Caso o processo não esteja cadastrado e o robô não consiga realizar
o cadastramento automático, a intimação será encaminhada, na forma
deste artigo, ao setor de triagem da PG-5, onde será cadastrada ma-
nualmente no sistema.

Art. 5º - Todos os requerimentos e comunicações não processuais,
oriundos de órgãos externos, servidores e administrados, com a Pro-
curadoria Geral do Estado deverão ser veiculados através dos cor-
reios eletrônicos de cada setor, disponíveis no seu sítio eletrônico
(https://pge.rj.gov.br/contatos), ou, na inexistências destes, através do
correio eletrônico ouvidoria@pge.rj.gov.br, permanecendo suspensos,
pelo prazo do art. 1º, o atendimento presencial às partes, seus re-
presentantes e advogados, salvo comprovada urgência.

Art. 6º - Ficam suspensas por prazo indeterminado as seguintes ati-
vidades do Centro de Estudos Jurídicos (CEJUR):

I- eventos, seminários, aulas, palestras e provas, inclusive o 12º exa-
me de seleção para o programa de residência jurídica, anteriormente
marcada para o dia 29 de março de 2020;

II - autorizações de custeio e deslocamento de Procuradores do Es-
tado e servidores para a participação de congressos, seminários, sim-
pósios, cursos e similares;

§ 1º - A biblioteca Marcos Juruena Villela Souto permanecerá fechada
ao público externo, porém poderá funcionar, a critério do Procurador-
Chefe do CEJUR, em regime de revezamento para retirada ou de-
volução de livros, mantendo-se, todavia, a prorrogação sine die do
prazo para a sua devolução.

§ 2º - O horário de atendimento ao público do Setor de Estágio po-
derá ser reduzido ou encerrado por decisão do Procurador-Chefe do
CEJUR.

§ 3° - Para efeito de pagamento da bolsa-auxílio, os alunos-residentes
e estagiários ficam dispensados de apresentar a folha de frequência
referente ao período compreendido entre 21 de fevereiro e 20 de
maio do corrente ano.

§ 4° - A contar do dia 21 de abril de 2020, o pagamento do auxílio-
transporte de alunos-residentes e estagiários dependerá de apresen-
tação do formulário do Anexo I, onde conste o total de dias do efetivo
deslocamento, que deverá ser atestado pelo Procurador- Orientador
ou, na sua ausência, pelo Procurador-Chefe da respectiva especiali-
zada.

§ 5° - O formulário mencionado no parágrafo anterior ficará disponível
no portal da PGE-RJ (www.pge.rj.gov.br) e deverá ser entregue pre-
ferencialmente por meio eletrônico (estagio@pge.rj.gov.br), impreteri-
velmente até o dia 20 de cada mês.

Art. 7º - Fica suspenso, nas dependências desta Procuradoria-Geral,
o funcionamento de todas as áreas de convivência.

Art. 8º - O processo de recadastramento regulamentado por meio da
Resolução nº 4.454/2019 permanecerá suspenso pelo período previsto
no art. 1º da presente Resolução.

Art. 9º - Os comprovantes a que se referem as Resoluções nº
2.770/2010 e nº 3.082/2012, com suas alterações posteriores, deverão
ser encaminhados por meio eletrônico e apresentados trimestralmente
ao órgão gestor, salvo no caso das despesas extras com saúde, cuja
comprovação permanecerá sendo processada mês a mês.

Art. 10 - Caberá à Diretoria de Gestão tomar as medidas necessárias
para reforçar a segurança e a melhor circulação das pessoas confor-
me as diretrizes traçadas pelo Núcleo de Perícias Médicas da PGE,
dentre as quais:

I - limitação da utilização de elevadores observando grupo de andares
e número máximo de 3 (três) passageiros por viagem;

II - utilização obrigatória de máscaras de proteção para a circulação
de pessoas nas dependências da PGE;

III - observação do distanciamento mínimo social;

IV - higienização diária de todas as dependências da sede da Pro-
curadoria Geral do Estado e Regionais, incluindo, em especial, ba-
nheiros, estações de trabalho, bem como computadores, mouses e te-
lefones;

V - preservação do controle da qualidade do ar nas dependências da
PGE e a higienização recorrente do sistema de refrigeração;

VI - utilização de apenas louças descartáveis;

VII - disponibilização de álcool em gel;

VIII - proibição do acesso de serviços de entregas no edifício sede.

Art. 11 - As medidas poderão ser revogadas antes do fim do prazo
do art. 1º ou ampliadas de acordo com a recomendação dos órgãos
competentes, presumindo-se a ciência dos afastados pela publicação
no Diário Oficial.

Art. 12 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Gabinete do Pro-
curador-Geral do Estado.

Art. 13 - Essa Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
com efeitos a contar de 01 de maio de 2020, revogando-se as Re-
soluções nº 4.527/2020 e nº 4.531/2020.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2020

MARCELO LOPES DA SILVA
Procurador-Geral do Estado

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CENTRO DO ESTUDOS JURIDICO /ESAP

COORDENADORIA DE ESTÁGIO E TREINAMENTO PROFISSIONAL

FORMULÁRIO DE NOTIFICAÇÃO DE PRESENÇA DE ESTAGIÁRIOS E RESIDENTES PARA REMUNERAÇÃO DO AUXÍLIO TRANSPORTE

LOTAÇÃO: ________________________

PROCURADOR(A) RESPONSÁVEL: __________________________
PERÍODO: DE 21 / /2020 A 20 / /2020.

NOME DO ESTAGIÁRIO/ RESIDENTE
IDENTIFICAÇÃO DA FUN-

ÇÃO
TOTAL DE DIAS TRA-
BALHADOS

NOME COMPLETO(*) E S TA G I Á R I O ( * ) 04(*)

Atesto a necessidade do comparecimento dos estagiários / residentes na forma acima.

Ass. Procurador Responsável
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